
Presidentes  
À Conversa
Entrevistas a Francisco Jesus 

(Sesimbra), Frederico Rosa 

(Barreiro) e Joaquim Santos 

(Seixal) no ciclo do balanço  

de mandatos.
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Almada investe 
na Avenida  
do Mar e Estrada 
Florestal 
São 5,2 milhões de euros para 

uma mega intervenção que visa 

o reperfilamento de toda a via e 

circulação, da Charneca à Fonte 

da Telha, e numa grande extensão 

da estrada que serve a Costa da 

Caparica.
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Sines mostra 
património com 
mais de dois mil 
anos 
É o mais recente espaço 

museológico de Sines que põe a 

descoberto fábricas romanas com 

mais de dois mil anos de História. 

A inauguração ocorreu segunda-

feira e o investimento rondou o 

200 mil euros.
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O perigo das orcas  
na costa de Sesimbra
Os pescadores querem acabar com as multas pela 
captura de grandes predadores marinhos apanhados 
nas suas redes. E consideram que, nomeadamente,  
as orcas na costa de Sesimbra representam um 
grande perigo para a faina.
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ABERTURA

SESIBAL DIZ QUE O ESTADO PORTUGUÊS E UE DESCONHECEM RISCOS REAIS

Orcas fazem perigar embarcações 
ao largo do mar de Sesimbra
Pescadores querem nova legislação que lhes permita aumentar capturas de algumas espécies e 
evitar multas resultantes, por exemplo, da pesca de tubarões que caem nos anzóis destinados ao 
peixe-espada preto.
TEXTO JOSÉ BENTO AMARO IMAGEM DR

A COSTA portuguesa em geral e a zona 
de Sesimbra em particular está, este ano, 
pejada de predadores. Orcas, tubarões, li-
xas a atuns perseguem cardumes para se 
alimentarem e, no caso das primeiras, até 
já atacaram embarcações. Os pescadores 
que capturam estas espécies arriscam 
coimas de muitos milhares de euros. Mui-
tos tentam desfazer-se dos exemplares no 
mar, situação que é proibida, tal como a 
venda nas lotas. A solução, dizem, pas-
sa pela intervenção do Estado junto das 
autoridades comunitárias, a fim destas 
aumentarem a cota de pesca de determi-
nadas espécies.

“Ninguém em Portugal tem a noção 
do que se passa atualmente a cerca de 
três ou quatro milhas da costa de Sesim-
bra. Há uma verdadeira invasão de orcas 
que, atraídas pelas hélices, atacam as em-
barcações”, disse ao Semmais o diretor da 
Sesibal - Cooperativa de Pesca de Setúbal, 
Sesimbra e Sines, Ricardo Santos.

O mesmo responsável contou que, 
“há cerca de três meses uma embarcação 
com quatro homens, e que se encontra-
va a cerca de quatro horas de Sesimbra, 
foi obrigada a pedir ajuda a duas outras 
embarcações, depois de ter ficado com o 
leme destruído devido a ataques de orcas. 
Poderiam ter afundado, caso não con-
seguissem encalhar de emergência. Mas 
este ataque não foi o único. Em Sesimbra, 
desde de abril, já temos conhecimento de 
três casos e no Algarve registou-se um 
outro”.

Ricardo Santos diz que o número 

de orcas ao largo da costa nacional é 
o mais elevado dos últimos 30 anos, o 
mesmo acontecendo igualmente com 
outras espécies cuja captura é proibida. 
“Ao largo de Sesimbra a frota que se de-
dica ao peixe-espada preto, constituída 
por dez embarcações e responsável por 
mais de 200 postos de trabalho, é todos 
os dias confrontada com capturas de 
tubarões, as quais são proibidas. Acon-
tece que estas capturas não são dirigi-
das à espécie. Ocorrem porque os tuba-
rões vão comer os iscos colocados nos 
anzóis para o peixe-espada. Quando 

são içados para bordo já estão mortos 
ou quase”, afirma.

PESCADORES ARRISCAM LIVRAR-SE 
DAS ESPÉCIES EM PLENO MAR

Como é proibido descarregar esta espé-
cie nas lotas, assim como as lixas, peixe de 
profundidade que também cai nos aparelhos 
do peixe-espada, ou até o atum, cujo limite 
de capturas já está cumprido e não pode ser 
ultrapassado, os pescadores tentam, muitas 
vezes, livrar-se dos exemplares em pleno 
mar. “É uma ação arriscada, pois a OCDE 
proíbe-a. Por outro lado, uma descarga em 

terra dá direito a uma coima que pode osci-
lar entre os 12 e 25 mil euros”, acrescenta o 
diretor da Sesibal. “Há um grande desperdí-
cio originado pela ausência de medidas que 
alterem as cotas de captura de determinadas 
espécies. Por vezes, há atuns de 200 quilos 
que têm de ser largados ao mar, quase sem 
oxigénio e com poucas ou nenhumas possi-
bilidades de sobreviverem”, acrescenta.

“Não sei quais as quantidades de apreen-
sões de capturas de espécies não dirigidas 
(como tubarões ou lixas). O que sei é que, 
no caso português, ninguém pesca tuba-
rão para vender as suas barbatanas e óleos, 
como fazem outros países, para os merca-
dos chinês e japonês”, diz Ricardo Santos.

Recentemente uma embarcação que 
descarregava em Sesimbra acabou por 
ser autuada por, na sua carga, transportar 
tubarões de profundidade. Este pescado, 
assim como outro que esteja interdito, 
mas que seja comestível, conforme ex-
plicou ao Semmais o presidente da Do-
capesca, Sérgio Faias, pode ser entregue 
a IPSS da região, transformado em fari-
nha ou destruído. A decisão cabe sempre 
aos responsáveis da Direção Geral dos 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos, que é quem tem o poder final 
sobre as ações de fiscalização exercidas 
pelas unidades de controlo costeiro da 
GNR.

O Semmais tentou saber junto des-
te organismo estatal quais as quantias 
anuais de pescado apreendido na sequên-
cia de capturas não dirigidas, não tendo 
sido possível obter qualquer resposta. 

A cerca de quatro milhas da costa há uma 
invasão de orcas que atacam as embarcações
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IHRU AVANÇA  
COM REABILITAÇÃO DO BAIRRO 
AMARELO EM ALMADA
A reabilitação do Bairro Amarelo, 
em Almada, deve avançar ainda 
este mês, num investimento de 
cerca de 2,9 milhões de euros, 
anunciou o Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana (IHRU). 
A empreitada prevê a reabilitação 
da envolvente exterior e restantes 
partes comuns de 14 edifícios, 
bem como das coberturas de 34 
edifícios. 

QUADRANTE DESENVOLVE 
ESTUDO PARA MINA  
DA LAGOA SALGADA
A Quadrante está a desenvolver 
o estudo de pré-viabilidade 
económica do projeto de extração e 
beneficiação de minérios da futura 
Mina Subterrânea da Lagoa Salgada, 
em Grândola, um investimento de 
137 milhões de euros. O projeto, 
da Ascendant Resources, localiza-
se na extremidade Noroeste da 

Faixa Piritosa Ibérica, uma das 
faixas mineralizadas com a maior 
concentração de depósitos de 
sulfuretos maciços no mundo, que 
se estende desde Alcácer do Sal até 
Sevilha. 

BAILARINO E COREÓGRAFO 
SETUBALENSE NOMEADO 
DIRETOR ARTÍSTICO DA CNB
Carlos Prado é o novo diretor 
artístico da Companhia Nacional 
de Bailado (CNB), assumindo 

funções em setembro para um 
mandato de três anos, anunciou 
o Ministério da Cultura. Nascido 
em Setúbal, em 1962, o bailarino e 
coreógrafo ingressou na CNB, em 
1984, onde ficou até 1990, quando 
passou a fazer parte do elenco do 
Ballet Gulbenkian, como primeiro 
bailarino, até à sua extinção, em 
2005.

Com investimento de dois milhões de euros, o Forte de Albarquel, 
construído entre os reinados de D. João IV e D. Pedro II, foi alvo de uma 
profunda requalificação visando o usufruto do público e dinamização 
cultural. Parte da verba foi ofertada pela mecenas britânica Helen Hamlyn 
Trust.

Forte de Albarquel renovado ganha nova vida

500
O número de pessoas que 

participaram numa festa 

ilegal numa discoteca no 

Seixal. A PSP foi obrigada 

a intervir acabando com a 

concentração. 
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“
Estamos a falar de 
cerca de 35 cursos, 
o que significa um 
alcance potencial 
de 800 a 900 
alunos.

PEDRO DOMINGUINHOS, 
presidente do IPS
a propósito do reforço da oferta  
do Ensino Superior politécnico  
na região norte da Grande Lisboa

PROJETO IMPLICA INVESTIMENTO NA ORDEM DOS DOIS MILHÕES DE EUROS 

‘Piscosa’ vai ter Ensino Superior 
associado à economia do mar
Empreendimento custa, no mínimo, dois milhões de euros. Haverá cursos superiores relacionados 
com a investigação e proteção marinha, ao mesmo tempo que se irá avançar também pelo 
turismo, transformação de pescado e carpintaria naval. 
TEXTO JOSÉ BENTO AMARO IMAGEM DR

O ENSINO SUPERIOR associado à Eco-
nomia do Mar e ao Turismo vai chegar 
a Sesimbra entre 2024 e 2025. O projeto 
já está em marcha, prevendo-se que um 
antigo edifício devoluto e pertencente ao 
Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional (IEFP) possa via a acolher um polo 
de ensino especializado, mas também de 
formação e de conferências.

“Este é um projeto já há muito pensa-
do e o edifício, depois de já ter alojado a 
antiga escola de formação das pescas, irá 
também albergar o FOR-MAR (Centro de 
Formação Profissional das Pescas e do 
Mar”, disse ao Semmais o presidente da 
câmara de Sesimbra, Francisco Jesus.

Para que a edilidade pudesse ter che-
gado, há cerca de três meses, a um acordo 
com o IEFP para cedência do espaço foi 
necessário o recurso a uma lei que per-
mite que os municípios possam usufruir, 
por um período de 50 anos, dos imóveis 
estatais que estejam em ruína ou com-
provadamente devolutos. “No caso deste 
prédio, localizado no centro da vila e a 
curta distância do local onde vai nascer a 
futura unidade de saúde, a degradação é 
evidente, estando o piso de baixo selado e 
havendo acentuados danos causados por 
infiltrações”, explicou o autarca.

“Creio que no futuro o edifício, onde 
ficará sempre disponível uma sala para o 
IEFP, possa a vir a acolher em simultâneo 
dez turmas, isto para além de ter outros 
espaços importantes, como um bar, o re-
feitório, e laboratórios diversos”, acres-
centou Francisco Jesus, estimando que o 
valor dos trabalhos a realizar nunca sejam 
inferiores a dois milhões de euros.

FORMAÇÃO ABRANGE TODA A CADEIA 
DE VALOR ASSOCIADA AO MAR 

A criação do polo universitário, que 
dará acentuado destaque à investigação 
relacionada com o mar e o setor das pes-
cas, mas que terá ainda componentes tão 
diversas quanto a transformação do pes-
cado, a proteção marinha ou a carpintaria 
naval, já foi levada a reunião de câmara. 
O passo seguinte, segundo o edil, pas-
sa por agilizar o processo com a Direção 
Geral do Tesouro e Finanças para que, em 
breve, se concretizem os restantes passos 
burocráticos com o IEFP.

“Depois destes procedimentos con-
cluídos, proceder-se-á à apresentação do 
programa de formação. Neste momento, 
já existem alguns contactos explorató-
rios com entidades ligadas ao Ensino Su-
perior que possam, no futuro, ministrar 

licenciaturas e pós-graduações”, disse o 
autarca.

Francisco Jesus entende, por outro 
lado, que sendo Sesimbra uma vila pisca-
tória, todo o desenvolvimento associado à 
faina irá servir para reforçar os laços com 
a comunidade local e “atrair mais jovens”. 
“Este projeto prevê, para além da matéria 

relacionada com o mar, o desenvolvimen-
to de cursos de turismo, sendo esta outra 
mais-valia para a Sesimbra”. 

Polo universitário vai nascer num antigo 
edifício devoluto pertencente ao IEFP
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Menor acusada 
bullying já foi ouvida 
no Tribunal do Seixal
TEXTO JOSÉ BENTO AMARO IMAGEM DR

A ADOLESCENTE que em finais de maio 
foi acusada de agredir um colega de esco-
la, em Paio Pires, Seixal, sendo suposta-
mente responsável pelo seu atropelamen-
to, embora sem consequências físicas, foi 
ouvida na manhã de quinta-feira por um 
Procurador do Ministério Público, no Tri-
bunal do Seixal.

O Semmais falou com o seu advogado, 
Paulo Edson Cunha, que não revelou qual 
o teor das declarações da jovem, de 13 
anos de idade, mas que salientou o facto 
de, em casos de bullying, “a medida tute-
lar tem o dever de fazer prevalecer a ação 
educativa em lugar da punição”.

O advogado criticou também a forma 
como o caso foi comentado, nos dias que 
se seguiram à ocorrência, lamentando 

o facto de a opinião pública, sobretudo 
através das redes sociais, ter procedido 
“a uma condenação da jovem em moldes 
muito mais duros do que aqueles que são 
preconizados pela lei”. “A lei não visa o 
rancor e o ódio, como se conta pelo que 
se tem visto nas redes sociais a propósito 
deste caso”, disse.

A menor, ainda de acordo com o seu 
advogado, já terá manifestado arrepen-
dimento pelo ato praticado e filmado por 
outros jovens. “Tanto quanto sei, a jovem 
é uma das melhores alunas da Escola Au-
gusto Pires e nunca teve sequer qualquer 
processo disciplinar, sendo até amiga do 
rapaz que foi vítima. Eram colegas de tur-
ma”, adiantou Edson da Cunha.

Para além desta jovem, que surge no 

processo como a principal visada na prá-
tica de bullying, há ainda outros, igual-
mente conhecidos dos dois principais in-
tervenientes, que deverão também depor 
perante no Ministério Público.

A jovem, que num caso extremo que o 
seu advogado acredita que não será apli-
cado, poderá ser encaminhada para um 
centro de reabilitação, sofreu, logo após 
ter sido conhecido o caso, alguns dias de 
suspensão aplicados pelo conselho direti-
vo da escola. 

Distrito regista, até quarta-feira, 
95 pessoas internadas  
com Covid nos hospitais
É o Garcia de Orta que regista mais pessoas (49) internadas. Em Setúbal 
só havia 17. O processo de vacinação em curso tem ajudado a conter a 
pandemia. Hospitais dizem-se preparados.
TEXTO JOSÉ BENTO AMARO IMAGEM DR

NÃO EXISTE qualquer perigo de rutura dos 
serviços hospitalares do distrito de Setúbal 
face a um pequeno aumento dos casos de 
Covid-19 detetados esta semana. Numa 
ronda pelas quatro unidades, foi possível 
apurar que, na quarta-feira, o número de 
novos doentes internados era de 95, dos 
quais 16 estavam nos cuidados intensivos.

O Hospital Garcia de Orta, em Almada, 
era, entre os quatro, aquele que tinha mais 
gente internada: 49 pessoas, das quais 11 
em cuidados intensivos (UCI) e um em in-
ternamento domiciliário. De acordo com 
os dados fornecidos ao Semmais, estes 
números correspondem a um aumento 
de cerca de dez por cento face aos casos 
verificados uma semana antes. 

Almada, à semelhança dos chamados 
concelhos urbanos do distrito de Setúbal 
integrados na Área Metropolitana de Lis-
boa, tem sido das zonas mais afetadas 
pela variante Delta da doença, a qual co-
meçou por ser detetada, maioritariamen-
te, no Sul do país.

Também o Hospital do Litoral Alen-
tejano contabilizou uma subida de inter-
nados. Naquela unidade estavam agora 
a ser tratadas seis pessoas (uma em cui-
dados intensivos), o que representa um 
acréscimo de dois casos. Os responsáveis 
hospitalares afiançaram que a situação 

está longe de ser preocupante, sendo es-
tes valores considerados normais face às 
medidas preventivas em curso (processo 
de vacinação).

BARREIRO/MONTIJO SEM DOENTES 
NOS CUIDADOS INTENSIVOS 

O segundo hospital com mais gente 
internada era, até quarta-feira, o Bar-
reiro/Montijo, onde foram acolhidos 23 
doentes. Nenhum dos mesmos estava em 

situação de perigo que obrigasse à ida 
para a UCI. Os responsáveis da unidade 
adiantaram que os valores desta semana 
são inferiores aos da transata.

Por fim, no Centro Hospitalar de Se-
túbal as notícias são igualmente mais 
animadoras do que uma semana antes. 
O número de doentes internados era 
agora de 17, quatro deles na UCI, repre-
sentando um decréscimo face à semana 
anterior.

Neste hospital, à semelhança do que 
foi transmitido pelos restantes, não exis-
tem, para já, problemas de uma eventual 
falta de equipamento de assistência. “Es-
tamos muito distantes de outras ocasiões, 
quando chegámos a ter mais de 200 in-
ternados por dia e as ambulâncias faziam 
fila para deixar doentes”, referiu uma fon-
te hospitalar.

A variante Delta do vírus é conside-
rada a mais contagiosa de todas as que 
já foram detetadas no país desde o início 
da pandemia. No entanto, devido à vaci-
nação massiva, tem sido possível evitar o 
contágio em larga escala. Em Portugal, até 
terça-feira, haviam sido administradas 
9,66 milhões de doses, ascendendo a 3,99 
milhões de pessoas (38,9 por cento da po-
pulação) aquelas que já tinham tomado as 
duas doses. 

TEXTO ANTÓNIO LUÍS  
IMAGEM DR

A SANTA CASA da Misericórdia de Setúbal 
(SCMS), instituição secular que presta um 
serviço essencial à comunidade, princi-
palmente aos idosos, vai avançar com a 
demolição das atuais instalações do Lar 
Acácio Barradas para construir de raiz 
um novo espaço, com um investimento a 
rondar os 3,2 milhões de euros.

“Dois dos nossos três lares são muito 
antigos, o Lar Paula Borba é de 1913 e o 
Lar Acácio Barradas data de 1863, pelo 
que era urgente e fundamental avançar-
mos com esta obra”, começa por referir o 
Provedor da SCMS, Cardoso Ferreira. “Es-
colhemos este Lar, com capacidade para 
36 idosos, porque é o mais pequeno e, as-
sim, é mais fácil alojar os utentes nas ou-
tras unidades da misericórdia”, esclarece.  

Esta operação irá permitir “melhores 
condições” aos utentes e aumentar a ca-
pacidade de alojamento para 43 pessoas. 
A intervenção só avança agora porque, 
“neste momento, as finanças da mise-
ricórdia estão equilibradas”. “Depois de 
ter tomado posso, ultrapassámos os 2 
milhões e meio de dívidas a credores e 
fomos pagando contas. Só em 2017 é que 
conseguimos estabilizar”, sublinha o Pro-
vedor, relembrando que não foi possível 
recorrer a fundos comunitários porque 
“Setúbal não os tem” por estar incluída 
em Lisboa e Vale do Tejo. “Fizemos a con-
tração de empréstimo bancário ao BPI, a 
20 anos, com taxa de juro muito baixa”, 
vinca. 

Na manhã de ontem, foi celebrado o 
contrato de empreitada entre a SCMS e 
a empresa a quem foi adjudicada a obra 
para requalificação e ampliação do Lar 
Acácio Barradas. A duração dos trabalhos 
será de quinze meses, com início a 15 de 
agosto. 

Lar Acácio 
Barradas  
vai ser 
renovado 
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INTERVENÇÕES NA CHARNECA E NA COSTA AVANÇAM APÓS O VERÃO  

Almada investe 5,2 
milhões na rede viária
Projetos concluídos e aprovados, as intervenções na Avenida do Mar e 
na Estrada Florestal aguardam apenas que a época balnear termine para 
que os trabalhos avancem no terreno. 
TEXTO MARISA CIDADE IMAGEM DR

COM UMA extensão de cerca de cinco 
quilómetros, a Avenida do Mar, estrada de 
atravessamento da Charneca da Caparica 
que faz a ligação do concelho do Seixal à 
Praia da Fonte da Telha, vai ter novas in-
fraestruturas de forma a garantir mais se-
gurança e melhor mobilidade. 

A requalificação contempla a subs-
tituição de cruzamentos por rotundas, 
criação de ciclovias nos dois sentidos do 
trânsito, construção de passeios ao longo 
de toda a via, construção de paragens de 
autocarros, delimitação de bolsas de esta-
cionamento em zonas que o permitam e 
substituição da iluminação pública.

Orçado em 2 milhões e 700 mil euros, 
o projeto de investimento do município - 
que tem a possibilidade de se candidatar 

a fundos comunitários para a zona ciclá-
vel - prevê ainda a construção de uma ro-
tunda localizada na zona que fica entre os 
concelhos de Almada e do Seixal.

Já a Estrada Florestal, que serve as 
praias da Costa da Caparica numa ex-
tensão de 4,6 quilómetros, vai ser alvo de 
intervenção no troço entre a Praça Nossa 
Senhora dos Navegantes e o cruzamento 
do restaurante Giramar. 

PROJETO VISA O REPERFILAMENTO  
DE TODA A VIA DE CIRCULAÇÃO 

Esta obra de reperfilamento, onde vão 
ser aplicados 2 milhões e 500 mil euros, 
apoiados pela Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, prevê o alargamento da fai-

xa de rodagem, a introdução de rotundas 
com ligações nos acessos às praias e a 
criação de um canal pedonal e ciclável, 
conversível em corredor de emergência.

Para a presidente da câmara de Alma-
da, as intervenções em causa são, como 
“constatado” há vários “anos”, fundamen-
tais e urgentes. “Uma constatação pura e 
simples. É evidente que era urgente lançar 
estas duas obras, não apenas pelo estado 
das vias, que são fundamentais, mas tam-
bém para criar, justamente, mobilidades 
alternativas. É muito fundamental criar 
também as zonas de segurança”, disse ao 
Semmais Inês de Medeiros. 

Previstos para arrancar após o térmi-
no da época balnear, a autarca avançou 
ainda ao nosso jornal que os trabalhos 
de requalificação têm que estar con-
cluídos antes do verão do próximo ano. 
“Esperamos e acreditamos que as obras 
têm que estar prontas antes da próxima 
época balnear, isso aí, não haja dúvida 
nenhuma”, afirmou, explicando a data 
avançada para o início das intervenções: 
“Nesta altura não é possível, é bom lem-
brar que Almada e a Costa de Caparica 
recebem quase 10 milhões de pessoas 
durante o verão. Passada esta época já 
podemos lançar essas duas obras”, no 
terreno. 

Moita 
valoriza 
zona 
ribeirinha 
TEXTO MARISA CIDADE IMAGEM DR

A EMPREITADA “Valorização da Zona 
Ribeirinha-Moita”, com o prazo de exe-
cução de um ano, já iniciou e visa me-
lhorar a paisagem e a qualidade da água, 
para além de pretender prevenir o asso-
reamento e oferecer outras condições de 
acesso às pessoas e às embarcações de 
desportos náuticos ou de recreio.

Muitas são as areias, canas e ramos, 
que, segundo Rui Garcia, são arrastadas 
pela corrente do rio e se instalam nas 
águas paradas da caldeira. O objetivo “é 
regularizar, fazer umas bacias que permi-
tam que a água pare, assente estas maté-
rias, e depois passe para a caldeira mais 
limpa”, explica o edil ao Semmais.

Sobre a solução que está a ser imple-
mentada, o autarca explica que, “as bacias 
vão ser limpas regularmente para retirar 
esses materiais. Portanto, é uma questão 
de regulação e de melhorar a água que en-
tra dentro da caldeira para que o assorea-
mento não seja tão acelerado”.

Simultaneamente, também a própria 
caldeira vai ser requalificada, assim como 
a zona envolvente e as margens que, diz 
Rui Garcia, “precisam de ser consolida-
das, porque já são bastante antigas”.

“A caldeira faz parte da vida e da pai-
sagem da vila. O que se pretende fazer é 
reabilitar a sua margem esquerda e dotá-
-la também de alguns equipamentos que 
permitam o acesso, sobretudo para a prá-
tica da aprendizagem de vela e de remo, 
que ali se faz de vez em quando, mas não 
tinha as condições ideias de entrada”, 
afirma, avançando que a obra, que inclui 
também a construção de uma “pequena 
plataforma”, envolve um investimento 
próximo dos 800 mil euros, cofinancia-
dos pelo FEDER.  

Sines põe a descoberto 
património com 2 mil anos
As Fábricas Romanas, localizadas junto à muralha nascente do Castelo 
de Sines, são o mais recente espaço museológico da cidade. 
TEXTO MARISA CIDADE

UTILIZADAS para fazer garum, uma pas-
ta de vísceras de peixe que, diz o presi-
dente da autarquia, “servia para abastecer 
todo o Império e a região que os romanos 
povoavam o país”, as Fábricas Romanas, 
junto à muralha nascente do castelo e 
estavam soterradas “há mais de uma dé-
cada”, apresentam uma evocação aos re-
cursos marinhos que ali eram preparados. 

O processo de recuperação e musea-
lização de um legado com 2000 anos de 
História demorou cerca de cinco anos a 
ficar concluído e envolveu o trabalho de 
especialistas. “Foi um trabalho muito de-
morado, uma vez que requereu a inter-
venção de várias especialidades, não ape-
nas a construção de um edifício em betão 
e zinco na cobertura, mas sobretudo na 
reabilitação desse património”, explica 

Nuno Mascarenhas ao Semmais. 
Inaugurado na passada segunda-feira, 

após um investimento na ordem dos 200 
mil euros, o espaço museológico, segun-
do o edil, surge integrado na revitalização 
do património histórico da cidade, de que 
também fazem parte outros equipamen-
tos (alguns em execução), assim como a 
Casa-Forte do Museu de Sines, aberta ao 
publico no mesmo dia com uma exposi-
ção de numismática. 

Durante as escavações de 2013, parti-
lha o autarca, “descobrimos uma série de 
achados, entre os quais vários esqueletos 
a cerca de um metro e meio de profundi-
dade, um deles tinha uma bolsa com cer-
ca de 25 moedas de prata algumas delas 
cunhadas noutras partes do mundo”. 

“O que quisemos foi juntar todo esse 

tesouro com aqueles que já tínhamos e 
construir um espaço que é interessantís-
simo e conta um pouco a evolução histó-
rica do nosso concelho, neste caso ligado 
à economia e às moedas”, diz Nuno Mas-
carenhas. 

Paralelamente, também na segun-
da-feira, no âmbito do 24.º aniversário 
da elevação da vila de Sines a cidade, foi 
inaugurado um passadiço panorâmico 
pedonal e ciclável do Canto Mosqueiro. 
Projetado para ter cerca de 1 quilómetro 
e 600 metros, faz parte de um projeto que 
“consiste também na reabilitação e na 
criação de um estacionamento naquele 
acesso à praia”. “É a valorização de um es-
paço que naturalmente terá mais visitan-
tes nos próximos anos com as melhorias 
que estamos a fazer”, conclui o autarca.  
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SUBIDA DE DIVISÃO FOI CONSEGUIDA POR UM GOLO DE DIFERENÇA

Barreirense no Campeonato de 
Portugal sem desvarios financeiros
Direção diz que um regresso à III Divisão só poderá ser equacionado, a médio prazo, mediante a 
existência de investidores. 
TEXTO JOSÉ BENTO AMARO IMAGEM DR

ATINGIDO o principal objetivo delineado 
para a época futebolística que agora fin-
dou, os dirigentes do Barreirense Futebol 
Clube não se deixam iludir com a subida 
ao Campeonato de Portugal e já anuncia-
ram que, para o ano de 2021/22, os obje-
tivos da equipa passam por se manter no 
mesmo escalão.

“Para já não podemos adiantar qual o 
orçamento para a próxima época. Sabe-
mos sim que a sustentabilidade financeira 
do clube não pode ser colocada em causa, 
pelo que uma eventual subida à III Divisão 
Nacional não é, para já, um objetivo. Isso 
requer outros investimentos que, para 
sermos realistas, não temos capacidade 
para fazer”, disse ao Semmais a presiden-
te do Barreirense, Maria João Figueiredo.

A mesma dirigente adiantou, no entan-
to, que a progressão da equipa de futebol 
nas competições nacionais não é um ob-
jetivo descartado no futuro. “Talvez a mé-
dio prazo possamos avançar para outros 
objetivos. Isso estará sempre dependente 
da situação financeira e da capacidade 
do clube em fazer mais investimentos”, 
adiantou.

SUBIDA DE DIVISÃO FOI DISPUTADA 
ATÉ AO ÚLTIMO SEGUNDO

A ascensão do Barreirense, um dos 
mais emblemáticos clubes do distrito de 
Setúbal e com diversas épocas passadas 
na I Divisão Nacional, foi obtida após uma 
luta serrada com o Moitense, tendo sido 
confirmada por, apenas, um golo.

Cinco anos depois de ter disputado o 
Campeonato de Portugal pela última vez, o 
clube do Barreiro conseguiu a subida após 
ter vencido o FC Setúbal por 5-1. No outro 
jogo que poderia determinar a subida de di-
visão, o Moitense levava de vencida o Pal-
mela por 6-2, ficando assim arredado dos 
seus objetivos pela diferença de um único 

golo. A não existir essa diferença, e uma 
vez que os dois clubes se encontravam em 
igualdade pontual e também nos diversos 
outros critérios de desempate, seria a equi-
pa da Moita a ser promovida, pois era a que 
tinha a média de idades mais baixa.

“Foi um grande orgulho e um turbi-
lhão de emoções difícil de explicar”, disse 
Maria João Figueiredo, lembrando que o 
clube já havia conquistado este mesmo 
título na época de 2015/2016. “A quali-
dade dos nossos jogadores e treinadores 
foi determinante para conseguirmos os 
objetivos da época, mesmo que, por ve-
zes, tenhamos sentido que havia algo que 
não era normal”, adiantou a presidente do 
clube, recordando que, ao longo da com-
petição, a equipa teve 12 golos anulados.

Maria João Figueiredo confirmou 
também a atribuição de um prémio finan-
ceiro à equipa devido à subida de divisão 
e que foi possível reunir mesmo tendo em 
conta os fortes condicionalismos causa-
dos pela pandemia, que contribuiu para a 
diminuição das receitas e até para o aban-
dono da prática do futebol por parte de 
cinco atletas. 

Campos 
de ténis 
renovados 
em Azeitão
O BELCAMP Tennis Club, clube de ténis 
sediado em Azeitão, tem desde o início 
do mês dois dos seus campos totalmente 
remodelados, obra que foi concretizada 
após a celebração de um acordo com a 
câmara de Setúbal. O valor dos trabalhos 
ascendeu a 50 mil euros.

De acordo com o município, as obras 
levadas a efeito nos campos de ténis da 
urbanização Águas de São Lourenço ficou 
a dever-se à crescente procura de espa-
ços para ser praticada a modalidade. Para 
além das melhorias nos recintos, a edili-
dade promoveu reparações num edifício 
de apoio onde estão instalados os bal-
neários e os serviços administrativos do 
clube.

Os trabalhos visaram a substituição 
do piso de terra batida por um pavimento 
de poroso. Foram também reparados os 
telheiros, efetuadas pinturas, substituídas 
portas e janelas, remodeladas as redes de 
água e eletricidade assim como as instala-
ções sanitárias. 

‘Prova Rainha’ de Grândola 
disputada por 600 atletas  
A Ultra Maratona Atlântica Melides-Tróia vai decorrer com número 
recorde de inscritos, ultrapassando as participações em 2016.  
TEXTO ANTÓNIO LUÍS IMAGEM DR

A 16.ª EDIÇÃO da Ultra Maratona Atlânti-
ca Melides-Tróia, única em Portugal e na 
Europa pela singularidade do piso em que 
se realiza, realiza-se no dia 25, com um 
novo recorde de participantes. Segundo 
fonte da organização, este ano inscreve-
ram-se 600 atletas, número que superou 
as 519 inscrições alcançadas em 2016, no 
conjunto das duas corridas: Ultra Marato-
na e Corrida Atlântica. 

Vão participar na prova principal atle-
tas vencedores de edições anteriores, no-
meadamente Custódio António, José Gas-
par, Chantal Xhervelle, Patrícia Serafim 
(recordista da Ultra Maratona em 2016) 
e Palmira Quinhama. Inscritos na Corri-
da Atlântica encontram-se Bruno Paixão 
e Inês Marques, recordistas da Corrida 
Atlântica de 2019. 

A Ultra Maratona - prova que se rea-
liza num total de 43 quilómetros de praia 
- arranca às 9h00 na Praia da Comporta 
e tem previsão de chegada do primeiro 
atleta à Praia do Bico das Lulas, em Troia, 
a partir 11h45. A Corrida Atlântica começa 

às 9h30 na Praia da Comporta e tem che-
gada prevista às 10h20 na Praia do Bico 
das Lulas, perfazendo um total de quinze 
quilómetros.

Paulo Guerra, medalhista por Portugal 
em vários campeonatos de corta-mato na 
Europa e no mundo, é, pelo quinto ano 
consecutivo, o padrinho da Ultra Mara-
tona Atlântica, juntamente com Manuela 
Machado, campeã europeia em corta-ma-
to pelo Sporting Clube de Braga, por trezes 
vezes. Desde 2019 que são escolhidos para 
serem os padrinhos da prova e, uma vez 
mais, vão participar na Corrida Atlântica. 

Para o presidente da câmara de Grân-
dola, Figueira Mendes, trata-se de uma 
prova com uma importância “fundamen-
tal” para o concelho, tanto “a nível do de-
senvolvimento desportivo como turísti-
co”. “Temos todo o interesse em manter e 
desenvolver esta prova rainha, apostando 
cada vez mais na sua internacionalização, 
que espero ver reforçada com os novos 
projetos turísticos planeados para o mu-
nicípio”. 

Prova realiza-se no dia 25 com um novo 
recorde de participantes
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FRANCISCO JESUS, PRESIDENTE DA CÂMARA DE SESIMBRA

“O nosso turismo está ancorado 
num grande poder identitário”
Manter a coesão entre todas as freguesias do concelho é um desiderato do presidente da câmara 
de Sesimbra, que ancora o turismo do concelho num única identidade e marca. A revolução 
urbana na concha da vila é outro projeto essencial, que passa pela introdução do plano local de 
habitação. E a requalificação do património é para continuar.

ENTREVISTA RAUL TAVARES IMAGEM IVO MOTA 

Podemos dizer que a recuperação do 
património tem sido um dos emblemas 
deste seu primeiro mandato?

Sim, mas em abono da verdade, foi 
uma estratégia delineada nos anteriores 
mandatos, a recuperação do património 
não apenas na vila, mas em todo o conce-
lho. E esta valorização do património vem 
potenciar a nossa atividade principal que 
é o turismo e combater a sazonalidade.

Há de certa forma uma continuidade 
nestas apostas...

Claramente, com Augusto Pólvora 
bastante e, até antes, com Amadeu Penim, 
no caso da recuperação da Capela do Es-
pírito Santo. Temos agora pela frente o 
desafio de retomar os números do turis-
mo que tínhamos em 2019, com a região 
de Lisboa a ter como principal produto o 
City Short Break, em que a visita ao pa-
trimónio era e é o segmento de maior des-
taque.

A recuperação do Castelo foi uma 
dessas apostas?

Claramente, bem como a Fortaleza de 
Santiago que foi totalmente recuperada e 
é, hoje, o ex-libris da vila de Sesimbra, uma 
das suas principais identidades. O Museu 
Marítimo, que está aí instalado, encaixa-
-se na perfeição naquilo que é também a 
arquitetura da própria fortaleza.

Ganhou um prémio recentemente.
Um conjunto de prémios. Tem sido um 

modelo altamente premiado, foi finalista 
do Museu Europeu do Ano. Mas a prosse-
cução desta estratégia, deste objetivo, tem 
agora dois grandes investimentos previs-
tos. Um deles, que está em curso, que é a 
Capela de São Sebastião e, claro, o Cabo 
Espichel.  

Um processo cheio de dificuldades...
Tem uma história agora mais contem-

porânea no esforço de encontrar uma so-
lução que permita a sua recuperação, que 
não é apenas no edificado, mas também 
de toda a zona envolvente. Ainda com 
o Augusto Pólvora conseguiu-se que o 
proprietário da zona envolvente cedesse, 
gratuitamente, ao município terrenos que 
permitiram a recuperação, por exemplo, 
da Casa da Água. Já neste mandato, parte 
do aqueduto que vem desde a Azoia até à 
Casa de Água deverá ficar totalmente re-
cuperado, tendo já sido possível alguma 
requalificação, nomeadamente no esta-
cionamento. Depois a cedência onerosa, 
de certa forma, ao Estado português da 
ala norte, por parte da Confraria Nossa 

Senhora do Cabo Espichel, para permitir 
que o Estado reabilitasse essa zona. 

É a que gera mais polémica?
Não é polémica. Notou-se alguma con-

testação nas redes sociais, mas é normal. 
Para desmistificar, o que posso dizer é que 
se trata de um património completamen-
te devoluto, fechado há mais de 20 anos, 
e que o município fez um esforço, entre o 
final do mandato passado e o início des-
te mandato, para adquirir a ala norte, que 
era do Estado, e adquiriu-a, por 321 mil 
euros, com o ónus que tinha e com o com-
promisso de reabilitar também a ala sul. A 
partir daí fez-se um conjunto de diligên-
cias, até porque o Estado já tinha colocado 
a ala norte no quadro do REVIVE. Demos 
continuidade a esse projeto para permitir 
uma concessão para fins turísticos, mas 
também para a reabilitação da parte mu-
seológica e das hospedarias para peregri-
nos e outros serviços de modo a manter 
a identidade religiosa daquele património.  

Parece haver uma ligação estratégica 
entre património, cluster marítimo 
e turismo. Sesimbra pode dar cartas 
nestes nichos na AML?

Eu diria que essa estratégia tem dado 
frutos nos mercados interno e externo e 
tem dinamizado o nosso tecido empresa-
rial, que é composto em 90% de micros e 
pequenas empresas. Há muitos empresá-
rios que criam emprego em torno desta 
dinâmica turística, identitária de Sesim-
bra, sendo que da nossa parte queremos 
manter essa emancipação turística, tam-
bém enquadrada na Arrábida. Ou seja, 
quem procura Sesimbra não a procura 
em comparação com outro destino qual-
quer. 

Rejeita a ideia de massificação turística?
Sim, mas há questões, como o mer-

cado imobiliário, que não conseguimos 
controlar. Cabe-nos definir as opções po-
líticas para este território em duas dimen-
sões: a primeira ancorada na vila, com a 
pesca, os pescadores, a gastronomia, o 
património, a outra que vai do Espichel 
à Lagoa de Albufeira, onde assume des-
taque um turismo natureza e religioso, 
nomeadamente com o Santuário do Cabo 
Espichel. 

Posso garantir, no entanto, uma ânco-
ra em Sesimbra, permitindo de certa for-
ma manter a sua identidade. O Centro de 
Cultura e Conhecimento Marítimo é um 
exemplo, tal como já o é o Museu Maríti-
mo, que ilustra a dinâmica da comunida-
de, com a sua cultura piscatória, as ruas 
enfeitadas, a caldeirada. É importante 
porque o turista de hoje não procura um 
resort fechado em si próprio. Procuram 
integrar-se na localidade.

Ainda há falta de camas na oferta 
turística?

Na oferta hoteleira tradicional, sim. 
Precisamos de mais camas e de quali-
dade, embora tivesse havido a reabilita-
ção do Villas de Sesimbra, o que reflete a 
atratividade deste território. Mas tirando 
o aumento dessas camas no alojamento 
convencional, Sesimbra cresceu apenas, e 
de forma exponencial, no alojamento lo-
cal, que já representa o maior número de 
camas no concelho.

Continuamos a ter o eterno problema 
do estacionamento...

 Temos uma estratégia delineada há 
algum tempo. Por exemplo, a curtíssimo 
prazo vamos ter aqui mais 300 lugares 

públicos na primeira linha de praia, até 
junto à praia do Ouro, que é muito im-
portante, com o Sesimbra Shell, hoje Se-
simbra Golden Beach, do grupo Turim. De 
acordo com essa estratégia, todo o con-
ceito de estacionamento da vila está en-
troncado neste eixo entre a Avenida da Li-
berdade e os topos da marginal nascente 
e poente. Portanto, um grande parque de 
estacionamento como já existe na margi-
nal nascente, no mar da Califórnia, com 
500 lugares, e agora estes 300 lugares a 
poente, e no eixo da Avenida da Liberdade 
outros cerca de 1000 lugares.

Avenida da Liberdade para onde tem 
projetos polémicos, o da Vila Amália e o 
da Mata de Sesimbra...

O projeto da Vila Amália já existia, é 
um estudo de ordenamento da Avenida 
da Liberdade, e inclusivamente já houve 
uma alienação daquela parcela de terreno 
do estádio para um projeto de certa forma 
similar àquilo que nós tínhamos.

E que entrou num imbróglio dos 
grandes...

Não, houve mesmo uma insolvência 
da empresa que ganhou o concurso, da 
Obriverca, com uma condição resolutiva 
do contrato que se não fosse executado 
reverteria para o município. Portanto, 
assim desde janeiro de 2018 foi possível 
ao município repensar novamente o que 
pretendia fazer para o estádio e obvia-
mente para aquele remate da avenida.

Certo, mas há uma densidade de 
construção muito grande!

É discutível. Mas repare temos vários 
problemas para resolver. Primeiro, o es-
tacionamento informal, em terra batida, 
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que existe em frente ao estádio, com cerca 
de 300 lugares, e que é importantíssimo. 
Trata-se de um terreno privado, que está 
na massa insolvente, pelo que não sabe-
mos se se pretende, no futuro, mantê-lo. 

Há esse risco?
Há risco e seria um drama, porque é 

uma bolsa de estacionamento importan-
te. Mas, em segundo lugar, temos o ter-
minal rodoviário instalado num terreno 
em que 60% dele também é de privados. 
E vamos ter, a partir de junho de 2022, 
a nova operação de transportes que vai 
adensar os transportes públicos, pelo que 
teremos que dispor de um terminal rodo-
viário em condições.

A operação que estamos a montar, de 
forma sustentada, engloba esses dois as-
petos, estacionamento, com novos 500 
lugares, e resolução do novo terminal 
rodoviário, a que acresce a centralização 
dos serviços municipais, que estão dis-
persos e que oneram o município em cer-
ca de 300 mil euros a cada ano. 

E chegou a haver redução imobiliária?
Há uma redução da parte residencial, 

mas temos que ter em conta a alavanca-
gem do projeto. O que se trata neste pro-
jeto é uma parceria público-privada com 
ganhos muito significativos para o muni-
cípio. 

Um grande investimento da câmara...
O investimento municipal, com o ter-

reno incluído, rondará entre os cinco a 
oito milhões de euros.

A concha de vila tem vindo a perder 
população, não acha que é preciso fazer 
alguma coisa?

Reconheço isso, mas acho que tem 
havido alguma estabilização nos últimos 
anos. Tentou-se conter isso ao longo do 
tempo com a construção a custos con-
trolados, mas o que se verificou foi que 
passados cinco anos, que é o que a lei im-
põe, muitos desses fogos foram alienados, 
muitos para alojamento local.
 
Quiseram tirar mais-valias?

Conseguem vender pelo dobro, às ve-
zes até por mais, e procuram solução ha-
bitacional noutras zonas do concelho.

É difícil a câmara controlar esses 
movimentos...

Não consegue mesmo. É a lei do mer-
cado. Estamos, no entanto, a trabalhar 
numa estratégia local de habitação, apos-
tando num conceito de renda acessível 
em todo o concelho, o que permite con-
tratos de arrendamento com a garantia 
de manter o uso de habitação familiar e, 
desta forma, controlar o mercado e ame-
nizar o crescimento do alojamento local, 
que tem sido exponencial.

Pode passar por redução do número de 
licenças para este fim?

Garantidamente. Temos que acertar 
na bitola certa e regular estas duas reali-
dades, a habitação e fixação de famílias e 
o crescimento do alojamento local. 

Ainda assim o concelho tem crescido 

muito em termos demográficos, em 
freguesias tão distintas. Como vê esse 
fenómeno em termos estratégicos?

Não gosto de fazer uma distinção en-
tre Santiago e Castelo. Acho que há aqui 
uma interação, claro que são duas fre-
guesias distintas com identidade, cariz 
turístico e carisma próprios, mas hoje as 
pessoas de Sesimbra estão no Castelo, as 
pessoas do Castelo estão em Sesimbra. A 
centralidade da freguesia do Castelo não 
deixa de ser também a vila de Sesimbra. 
Há um pensamento comum e duas ânco-
ra que concorrem para o desenvolvimen-
to do concelho. A Quinta do Conde, por 
sua vez, tem a sua dinâmica própria, com 
movimentos pendulares muito fortes com 
a margem norte da AML e que estabilizou 
o seu crescimento, após duas décadas de 
grande incremento demográfico. É uma 
centralidade no quadro da península de 
Setúbal, mas, para ser sincero a coesão e 
a identidade não é a mesma com a sede 
do concelho. 

Como é que isso se resolve?
São dois caminhos. No caso da Quinta 

do Conde temos que criar condições para 
uma população que tem um conceito de 
living, onde o que é preciso é garantir es-
paço público regulado, equipamentos, sa-
neamento e higiene urbana. Temos vindo 
a investir nessas áreas. 

Mas digo-lhe, mais importante que di-
zermos que somos pexitos, camponeses 
ou quintacondenses é preciso que todos 
tenhamos esta coesão de sermos sesim-
brenses. E devemos ter orgulho disso. 

Outro orgulho são as pescas. Sesimbra é 
a lota que mais vende em todo o país e 
a segunda em volume de negócios... Mas 
cada vez há menos pescadores naturais.

Há velhos problemas que ainda não se 
conseguiram resolver. O papel do pesca-
dor continua ainda muito longe de ser va-
lorizado. Cada vez há mais dificuldade de 
jovens irem para a pesca, sobretudo num 
contexto em que há menos desemprego e 
em que há uma valorização económica de 
outros setores. Mas a pesca em Sesimbra 
tem uma grande importância, é um gran-
de porto, tem uma grande rede de trans-
formação de pescado que precisa de me-
lhorar o seu escoamento e, desse ponto de 
vista, precisamos da variante ao porto...

E como está esse processo?
Tivemos uma oportunidade de ouro 

que era o PRR (Plano de Recuperação e 
Resiliência), mas apesar das nossas insis-
tências e conversas com a tutela, ficou de 
fora. Mas vamos continuar a batalhar por 
esse projeto. É um projeto fundamental, 
para a vila, pois o porto já tem uma difi-
culdade imensa em conseguir gerir toda a 
sua dinâmica. A pesca, sobretudo, mas to-
dos os outros setores, como a náutica de 
recreio, o mergulho, que cresceu imenso e 
todas as marítimo-turísticas. 
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FREDERICO ROSA, PRESIDENTE DA CÂMARA DO BARREIRO

“O nosso projeto é concretizar e 
devolver o orgulho aos barreirenses”
A finalização do Polis, num mandato que diz ter sido de grande investimento e de concretização 
de obra, constituem trunfos do mandato de Frederico Rosa. O autarca fala de um Barreiro 
renascido, que aposta nas artes e no talento, em nome de um orgulho identitário.
ENTREVISTA RAUL TAVARES IMAGEM IVO MOTA

Há quatro anos apresentou um projeto 
ambicioso e falava de uma nova 
centralidade para o Barreiro, cumpriu 
esses objetivos?

Começo por dizer que acabo este 
mandato muito orgulhoso com o com-
promisso que assumi antes e com aquilo 
que é o fecho deste ciclo de quatro anos, 
apesar da pandemia. 

Havia uma grande falta de investimen-
to no Barreiro, mas o maior défice que eu 
encontrei era um défice de orgulho local. 
O Barreiro tem constrangimentos geográ-
ficos que não é o município sozinho que 
os vai conseguir ultrapassar. 

Está a falar das ligações entre concelhos 
vizinhos?

Sim, muitas vezes falamos da ligação 
rodoviária ao Seixal para podermos es-
tender os transportes públicos, a ligação 
ao Montijo, que também está a menos de 
1 km do Lavradio, criando aqui esta união 
entre territórios da margem Sul do Tejo e, 
obviamente, a ligação a Lisboa.

O chamado arco ribeirinho… 
Eu não gosto de dizer arco ribeirinho, 

gosto mais de “tangibilizá-lo” nestes pro-
jetos concretos, porque isto é o que vai 
afetar a vida das pessoas. Mas isto abre-
-nos um outro propósito: é que o Barreiro 
não é só isto. O Barreiro pode e deve ser 
muito mais, precisava, também, de se co-
meçar a relevar, a rejuvenescer, a requali-
ficar zonas de espaço público. 

A zona do Polis, por exemplo, este-
ve parada há uma década e ninguém 
percebia como é que não estava termi-
nado, para que as pessoas pudessem 
usufruir em contínuo desta extraordi-
nária ligação com o rio Coina. Hoje já 
está concluído. O mesmo sucede com a 
zona frente à estação dos barcos, para 
a Avenida da Liberdade, que já está re-
qualificada, ou na direção ao Tejo, na 
convergência com a Miguel Pais, onde 
hoje temos, pela primeira vez, condições 
para os nossos pescadores exercerem a 
sua atividade.  

E isto para dar um exemplo de pro-
ximidade, de como, para além de exigir 
aquilo que é histórico, as ligações e fazer 
as exigências com o Governo central, ha-
via muito trabalho cá dentro que era ne-
cessário ser feito.

E tudo isso potencia o investimento 
privado?

É o investimento público que potencia 
o investimento privado. E o investimento 
privado é o que vai trazer mais receitas 
à autarquia. Mesmo com nove meses de 
pandemia, no ano de 2020 tivemos mais 

receitas que em 2017, ano em que o PIB 
mais cresceu.

Significa que há muito investimento 
privado a chegar ao Barreiro?

Dou um exemplo do que pretendo di-
zer: depois da autarquia investir e come-
çar a requalificar esta frente de rio, estes 
terrenos foram logo vendidos a seguir por 
cerca de 9 milhões de euros. Isto significa 
que o Barreiro está mais atrativo, porque 
se requalificou e criou mecanismos para 
as empresas aqui investirem, nomeada-
mente, o regulamento de incentivos ao 
investimento. 

Deixe-me retomar a ideia do “orgulho 
barreirense”. É aqui que encaixa a 
Cidade das Artes e dos Arquivos?

Eu tenho uma expressão que gosto de 
partilhar. O Barreiro é a terra da fábrica. 
mas já é a terra da fábrica antes de haver 
CUF, porque com a indústria moageira 
também era a fábrica dos biscoitos que 
produzia os biscoitos que seguiam com 
os nossos navegadores que iam descobrir 
outras terras. Este fabricado no Barreiro 
esteve sempre muito presente. E nós sem-
pre fomos uma linha de montagem, mas 
também produzimos talentos em série, 
nas mais diversas áreas. E sempre tive-
mos esta personalidade muito vincada no 
que diz respeito à arte e à cultura, desde o 
tempo do movimento associativo quando 
as pessoas vinham das suas terras para o 
Barreiro à procura de uma terra melhor. É 
este ativo que tem de ser alavancado, com 
capacidade e potencial para ser atividade 
económica, gerar riqueza e atratividade.

O que está na forja?

Um dos últimos passos que agora ga-
nhou corpo, mas vai ser preciso continuar 
a trabalhar, é o projeto Fábrica, que assi-
námos com a Baía do Tejo e tem também 
uma parceria forte com a Fundação Amé-
lia de Melo. Vai ser a agência de desenvol-
vimento local onde se vai ligar, por exem-
plo, as start-up, mas vai ter também uma 
forte componente de ligação a este pro-
jeto e a este cluster cultural, para captar 
esta alavancagem necessária para vincar 
enquanto atividade económica.

Já se conseguiu esbater mais a ideia da 
cidade industrial, mais cinzentona...

Não me quero libertar do conceito da 
cidade indústria.

Porque isso é também um orgulho 
barreirense…

É um orgulho! Eu quero-me libertar 
do estigma das chaminés a deitarem a po-
luição cá para fora. É isto. Porque eu te-
nho orgulho da chaminé, e tenho orgulho 
que ela já não tenha poluição no Barreiro. 
Por isso é que estamos a fazer um grande 
esforço no sentido ambiental. 

Uma tarefa que não passa só pelo 
município?

Não pode ser só a câmara, mas acho 
que aqui a autarquia tinha o papel funda-
mental de empunhar, eu diria, esta ban-
deira. Por isso, esta requalificação de zo-
nas de rio onde plantámos cerca de 2 mil 
árvores em contexto urbano, porque tem 
um fator de combate às ondas de calor, de 
absorção do monóxido de carbono. Con-
corremos aos fundos ambientais para es-
bater as ondas de calor, mudámos mais de 
11 mil luminárias, retirámos muitos cruza-

mentos semaforizados, criando rotundas, 
para conseguir uma circulação mais efi-
ciente e com menos emissões de gás para 
a atmosfera. Ou seja, nós delineámos um 
plano, mas com ações concretas que as 
concretizámos. Sem esquecer a mudan-
ça completa da nossa frota de autocar-
ros, hoje estão a gás natural, sendo que a 
construção do posto é no Barreiro.

Mas há ainda que resolver o passivo 
ambiental da antiga Quimiparque, que 
acompanhamento está a fazer deste 
processo?

Temos estado a acompanhar, com a 
Baía do Tejo, com a APA, também com o 
Ministério do Ambiente, temos fomenta-
do aqui uma relação muito estreita entre 
estes diversos atores. 

Concorda com a estratégia implícita da 
Lisbon South Bay. Está tudo afinado?

Sim, eu vejo o Lisbon South Bay como 
um projeto para ganhar escala, para nos 
podermos posicionar em feiras interna-
cionais. É importante do ponto de vista 
estratégico que Barreiro, Seixal e Almada, 
que fazem parte juntamente com a Baía 
do Tejo deste Lisbon South Bay, tenham 
um posicionamento integrado, e este pro-
jeto posiciona-nos. Eu entendo a marca 
neste contexto.

Do ponto de vista urbano, a cidade está 
de certa forma encurralada por essa 
área da Baía do Tejo. 

Está mesmo encurralada ali, entre o 
Barreiro Centro e a zona do Lavradio. Mas 
acho que a cidade tem que crescer para 
ali. Mas, mais do que a zona residencial, 
vejo zonas de fruição, zonas de emprego, 
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zonas de cultura e equipamentos coleti-
vos. Eu acho que isso é que é fundamental.

Tem presente que o Barreiro não 
tem crescido grande coisa em temos 
demográficos. E as cidades precisam de 
gente...

Essa perda demográfica já se arrasta 
há muitas décadas. Tem a ver com o en-
velhecimento da população e ainda com a 
perda de qualificações da população. São 
problemas diferentes e não há uma bala 
de prata que os vai resolver. Onde é que 
eu acho que estamos a conseguir dar pas-
sos para inverter esta tendência? Primeiro 
precisamos de ter habitação com qualida-
de e recuperar a habitação existente, com 
oferta para todos os segmentos, mais alto, 
médio e baixo. E aumentar depois, quer a 
habitação social, quer aquilo que eu acho 
que vai ser um grande desígnio nacional, 
e nós no Barreiro já estamos preparados e 
com projetos para o enfrentar, que tem a 
ver com a habitação a custos acessíveis.

Fixar pessoas. O PRR vai dar uma ajuda 
nessa estratégia?

Sim, fixadas na sua cidade. E nós já te-
mos terrenos municipais e estamos a tra-
balhar nesse sentido, porque este vai ser 
um dos desígnios do PRR, como disse. E 
mais uma vez se há coisa que nós demons-
trámos é a capacidade de concretizar. Que-
remos reter a população mais nova porque 
é aquela que tem mais qualificações.

Rejuvenescer e aumentar a massa 
crítica?

Sim, ganhar mais massa crítica no 
nosso concelho e ter uma oferta para to-
dos.

Acha que os barreirenses estão a 
perceber a sua posição face ao novo 
aeroporto?

Sim, acho que sempre foi muito clara.
 
Digo isto porque no caso da localização 
no Montijo, o ruído irá afetar milhares 
de pessoas no Lavradio, por exemplo?

Tem os efeitos positivos e negativos. 
Tanto neste caso como no terminal de 
contentores sempre tivemos uma posi-
ção de princípio, no que toca às questões 
ambientais, que passa por respeitar os pa-
receres técnicos, nomeadamente da APA. 
Nós temos é que analisar o que de bom 
nos pode trazer. 

Infiro, portanto, que para si o aeroporto 
no Montijo é vital e necessário…

O investimento aeroportuário para o 
país e para Lisboa é fundamental, o in-
vestimento público na margem Sul é fun-
damental. Mas nós não podemos querer 
ter investimento, desenvolvimento de 
criação de postos de trabalho e fixação 
de empresas e depois quando vêm estas 
grandes infraestruturas dizer que afinal 
não as queremos cá. 

E se Alcochete voltar acima da mesa...
Se e quando chegar a altura de nos 

debruçarmos sobre essa opção, cá estare-
mos. O que eu digo é que os efeitos posi-
tivos que vai ter sobre o investimento, a 

criação de postos de trabalho e a econo-
mia do Barreiro são muito mais positivos 
no Montijo em contraponto com Alcoche-
te.

Está a braços com outra polémica, a de 
Braacamp. Nada arrependido?

O que tem havido é um grupo que 
se diz apartidário e tem feito oposição a 
tudo. Vamos lá ver, um território tão vas-
to como a quinta do Braancamp, junto 
do rio, não pode deixar de ser requalifi-
cado e a autarquia não tem tantas verbas 
para ali investir. O que eu quero é que 
aquele território esteja ao serviço dos 
barreirenses e por isso vai ser público, 
aberto, com novos equipamentos, com 
zonas verdes e com fruição. Mas tam-
bém quero que seja um território que 
seja vivido. Não um território que, quan-
do a noite cai, não tenha presença huma-
na. Eu quero um território com vida. E 
por isso...

Por isso a parte residencial?
O próprio plano diretor municipal 

previa habitação, e nós vemos a habi-
tação com muito bons os olhos. Mas 
é também uma zona que tem que estar 
ao serviço da economia local e por isso 
a reabilitação do moinho, a criação de 
um hotel e a criação de uma zona que 
potencie também a atividade económica, 
nomeadamente a recuperação daquela 
caldeira da quinta Braancamp. E tudo fa-
z-se aliando o investimento público com 
o privado, e nós queremos o investimen-
to privado.

Se lhe pedisse alguma obra emblemática 
qual escolheria?

Não é fácil, mas a finalização do Polis, 
as condições no doca seca para os pes-
cadores, que é um projeto pequeno mas 
que teve o condão de unir esta comuni-
dade piscatória e fazê-la seguir em frente, 
e também a requalificação do polidespor-
tivo Francisco do Paço, que homenageia 
um grande conjunto de figuras históricas 
do desporto barreirense. São projetos que 
me enchem de orgulho.

Vai agora confrontar-se com a 
candidatura do seu antecessor, Carlos 
Humberto, está confortável com esse 
cenário eleitoral?

É-me indiferente, porque temos a 
convicção de termos feito tudo para 
inverter o ciclo a que o Barreiro estava 
votado, e temos um rumo, que é de inves-
timento e capacidade de concretizar. É le-
gítimo que alguém ache que deva ser feito 
de outra maneira, que prefira um rumo do 
passado. Mas não vejo ideias, nem projeto 
alternativo. E não há melhor personifica-
ção desse rumo antigo que o presidente 
antigo. São duas visões antagónicas. Ago-
ra cabe aos barreirenses responder. 
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JOAQUIM SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA DO SEIXAL

“Estamos a construir uma grande 
centralidade em torno da nossa baia”
Um mandato mais concretizador, com aposta na baia do Seixal como sala de visitas, e um forte 
pendor na requalificação urbana, foram as bases do mandato. Para além da atração de grandes 
empresas, como a Hovione e o centro logístico dos CTT. Os realojamentos no Bairro da Jamaica 
marcaram passo. 

ENTREVISTA RAUL TAVARES IMAGEM IVO MOTA

Uma das grandes frentes da sua gestão 
tem sido a valorização do espaço 
público, que projetos destaca dessa 
estratégia?

A alocação de mais espaços verdes e 
espaços naturais em detrimento de ex-
pansão urbana foi um dos objetivos da re-
visão do Plano Diretor Municipal de 2015. 
Não só para a valorização desses espaços, 
mas também para usufruto da população. 
O exemplo do Parque Urbano do Seixal, 
no Alto Dona Ana, junto à antiga fábrica da 
Mundet, é um bom exemplo de transfor-
mação com um conjunto de equipamen-
tos e com o enquadramento espetacular 
sobre a baía do Seixal e sobre Lisboa. Não 
tenho dúvidas de que é um dos melhores 
parques urbanos de toda a Área Metropo-
litana. E estamos a avançar com o Parque 
Metropolitano da Biodiversidade.

Cuja obra já arrancou...
Começou há dois meses. A primeira 

fase conta com 7 hectares, e à medida que 
evoluir um outro processo de urbaniza-
ção, vamos recebendo terrenos, em redor 
desta primeira fase, até atingirmos os 400 
hectares. Será o segundo maior parque da 
Área Metropolitana de Lisboa, o que con-
figurará também um grande pulmão ver-
de implantado no nosso município.

Outra aposta tem sido a requalificação 
da zona ribeirinha, que balanço faz 
dessas intervenções?

Muito positivo. Deixe-me para já di-
zer-lhe que o Seixal, ao contrário talvez de 
outras localidades, não tem propriamente 
uma centralidade. Não temos uma grande 
praça, por isso a nossa principal praça é a 
nossa baia, que tem 500 hectares. De um 
lado a Amora, a Arrentela, o Seixal, atrás 
Paio Pires, Fernão Ferro e Corroios, e é em 
torno dela que temos conseguido fazer 
um conjunto de requalificações e de in-
vestimentos para conseguir dotá-la dessa 
centralidade.

Tal como no passado - porque foram 
aqui construídas as caravelas que depois 
foram aparelhadas em Lisboa e que par-
tiram para os descobrimentos - também 
agora a partir da baía do Seixal estamos 
a construir um conjunto de atividades no 
turismo, no lazer e na restauração que 
possam acrescentar valor e qualidade de 
vida à nossa região metropolitana.

Continua a sentir-se essa atração ao 
investimento?

Sem dúvida. Sente-se uma animação 
fantástica no Seixal, pessoas de várias 
nacionalidades. Antes as pessoas iam a 

Setúbal, a Sesimbra, à Costa, e agora tam-
bém vêm ao Seixal. Não só pela restaura-
ção, mas também pelos inúmeros espetá-
culos desportivos e culturais que temos 
junto a esta nossa baía. 

Significa que há uma inversão da 
migração nas duas margens. Os 
lisboetas já procuram o Seixal?

Sim, aliás nós temos sentido muito 
isso agora, com a pandemia. Muita gente 
está a abandonar os centros, nomeada-
mente o centro da zona de Lisboa e de al-
gumas outras localidades periféricas para 
procurar o Seixal, porque estamos a 20 
minutos de Lisboa por carro, comboio ou 
mesmo de barco, e temos esta tranquili-
dade e também este custo de vida menor. 

Todavia, depois de um crescimento 
demográfico constante, tem-se notado 
uma certa estagnação a esse nível, não 
concorda?

Sim, a partir do ano 2000 houve um 
crescimento menor, mas continuamos 
com uma taxa de natalidade positiva e 
também de migração.  Aliás, os dados do 
INE demonstram que o Seixal é o único a 
crescer em termos nominais, ao contrá-
rio de Almada e do Barreiro, que estão a 
perder população. Embora não seja ne-
nhuma competição, penso mesmo que 
iremos ser, não nestes censos de 2021 mas 
em 2031, o concelho mais populoso da re-
gião.

Essa fixação de população passa pela 
criação de emprego, como está o 

processo da Hovione?
Muito bem. Mais uma vez o PDM de 

2015 fez crescer mais de 10% as áreas para 
implantação de atividades económicas, 
exatamente com esse objetivo da cria-
ção de emprego. O caso da Hovione é um 
exemplo paradigmático, com o contrato 
de urbanização a correr e que prova das 
condições que o Seixal oferece para a ins-
talação deste tipo de unidades.

Portanto é um projeto que já não vai 
falhar?

De certeza, esperamos, aliás, que as 
obras comecem dentro de dois, três me-
ses, e será uma fábrica que terá cerca de 
200 postos de trabalho já numa primeira 
fase, e será mais uma grande âncora, ca-
paz de trazer muitas outras empresas por 
arrastamento.

Mas tem havido também menos 
empresas nos parques industriais...

Verificámos algumas saídas aquando 
da crise financeira, decorrente da inter-
venção da Troika. Mas já se verifica uma 
retoma. Tenho sido contatado por mui-
tos investidores. Olhe vamos ter um dos 
maiores centros logísticos dos CTT a fun-
cionar para toda a margem Sul. 

Também no PIS?
Exatamente. É um dos investimentos 

mais recentes, que foi agora aprovado, e 
que vai gerar várias centenas de postos 
de trabalho diretos com possibilidade de 
expansão futura.

Convém dizer que temos uma outra 

área, fora da zona da antiga Siderurgia, 
que vai designar-se por Silk Road Lisboa, 
com 100 hectares de área de atividade 
económica, e nós estamos a crer que po-
derá ser o futuro parque tecnológico da 
região Sul.

O processo da NUT atrapalha novos 
investimentos. Ou melhor, seria mais 
fácil angariar estes projetos com os 
fundos justos para a península?

Sim, mas há-que dizer que tem tirou 
a NUT foi um governo de Passos Coelho. 
Foi um grande malefício para a região, 
que os governos PS também não resolve-
ram. Parece que agora com as autárquicas 
estes partidos acordaram para o proble-
ma, porque a CDU sempre defendeu essa 
alteração no sentido de corrigir a diferen-
ça entre a margem Norte e margem Sul da 
AML e, dessa forma, resolver o problema 
de acesso aos fundos.

Aproveitou o PRR para reivindicar um 
caderno de encargos?

Este PRR releva mais uma vez uma 
decisão centralizada. Houve alguma aus-
cultação... 

Mas enviou algumas reivindicações?
O Hospital do Seixal, o Metro Sul do 

Tejo, a alternativa à Nacional 10 com a 
Ponte Seixal-Barreiro, mais embarcações 
fluviais. Mas muito pouca coisa foi intro-
duzida neste PRR.

O hospital está contemplado...
Só a parte do equipamento. Não está 



16julho2021  ⁄    ⁄  13

P
U

B
LI

C
ID

A
D

E

PRESIDENTES DA REGIÃO À CONVERSA

a parte de construção, pelo que não sabe-
mos como será. O Metro Sul do Tejo não 
foi sequer considerado, o que é para nós 
inacreditável, e a Ponte Seixal-Barreiro 
também não foi colocada. 

É tido como demasiado reivindicativo. 
Não prejudica as relações com o 
Governo, sobretudo quando se trata de 
outra força partidária?

Não, acho que não. Acho que um au-
tarca se não for reivindicativo,não tem o 
verdadeiro espírito do poder local. Por-
que nós somos eleitos pelas populações. 
Pelo contrário, os que são do mesmo par-
tido não exigem como deviam, veja-se o 
caso do aeroporto...

Nesse caso há uma divisão categórica 
do ponto de vista partidário…

Mas não é só partidário, é também 
técnico. Não conheço nenhum técnico 
que defenda o terminal aeroportuário no 
Montijo. Não é opção que defenda as po-
pulações.

Agora está travado. Receia que nem 
Montijo, nem Alcochete...

Falei há pouco tempo com o ministro 
dos Equipamentos que me disse que a so-
lução Alcochete ia voltar acima da mesa 
e pareceu-me convencido sobre essa so-
lução. 

Veio ao lançamento de uma embarcação 
para Cabo Verde, certo?

Sim, construída aqui num estaleiro do 
Seixal pela Navaltagus. Um outro nicho 
que está a crescer no concelho.

Já agora como está a resolução do 
passivo ambiental da antiga Siderurgia?

Já foram investidos 13 milhões de eu-
ros na recuperação de parte da zona nor-
te. É um investimento em descontamina-
ção que está agora numa fase final. Falta 
a parte central, e também o rio Coina, que 
tem uma área no Seixal e outra no Bar-
reiro. E nós temos ainda outra zona a ser 
intervencionada que é a Lula da Palmela, 
um pequeno braço desse rio. Vamos con-
tinuar esse processo com a Baía do Tejo, 
entidade que administra esse território. 
Mais vale devagar que parados, porque é 
ao Governo que cabe a tarefa dos fundos 
para a descontaminação. 

E para quando a resolução total do 
Bairro da Jamaica. Também parece que 
os realojamentos andam a passo de 
caracol...

Temos o protocolo com o Governo, 
onde a câmara investia 60% do investi-
mento e o Governo 40%. Foi assim que 
fizemos a primeira fase, realojámos 180 
pessoas. Agora para a segunda fase, o pre-
ço da habitação disparou e o nosso rácio 
passou de 60 para 80% e o do Governo 
de 40 para 20%. O processo está comple-
tamente desequilibrado. Vamos ver agora 
com o PRR se tudo isto avança.  

Consegue diferenciar sumariamente o 
seu primeiro e segundo mandatos?

Diria que este último foi um mandato 
mais de concretização, sendo que o pri-
meiro foi de lançamento de projetos. Os 
concursos, adjudicações, tribunal de con-
tas, consignações, até ao início de obra de-

moram sempre muito tempo. Resumindo, 
o primeiro preparou este mandato para a 
realização de grandes investimentos e de 
muita obra no terreno.

De certa forma, deu continuidade ao 
trabalho do seu antecessor. Concorda?

É verdade, mas não se esqueça que 
nós saímos de uma situação muito difícil 
em 2012, no início do meu mandato, devi-
do à intervenção da Troika. Foi necessária 
a recuperação das finanças da câmara. 
Por exemplo, tínhamos uma dívida de 105 
milhões de euros, em 2012, e agora, no fi-
nal de 2020, essa dívida era de 28 milhões.

E há capacidade de endividamento 
ainda?

Claramente. nestes últimos 4 anos 
conseguimos ainda ter maior capacidade 
de investimento. Repare, estamos a fazer 
um centro náutico ao lado do Estádio da 
Medideira, um investimento de 3,5 mi-
lhões euros, o Pavilhão Municipal Cidade 
da Amora, orçado em 1,5 milhões, com um 
clube de voleibol. Estamos também a fazer 
um complexo desportivo em Santa Marta 
do Pinhal, com um clube de Corroios, no 
valor de praticamente 2 milhões, e temos 
feito outros investimentos em parceria, o 
que demonstra que a câmara tem capaci-
dade de investimento para poder resolver 
os problemas da população.

Tem um número que nos possa dar 
sobre a taxa de execução deste quadro 
comunitário de apoio?

Estamos, talvez nos 50% do que era 
o nosso objetivo. A pandemia teve in-

fluência, mas eu diria que, para além da 
pandemia, o problema é de facto que os 
processos demoram sempre muito tem-
po, são muito burocratizados, e esse é um 
dos principais obstáculos que tem que 
ser resolvido. Estes processos não podem 
demorar dois anos em procedimentos. 

Mas deixe-me dizer-lhe que em rela-
ção ao nosso programa eleitoral temos 
de 90% de execução. Fizemos muito mais 
obras do que as que estavam previstas, 
por isso foi um mandato, eu diria, diferen-
te do anterior com mais concretização, 
mas também porque tivemos maior ca-
pacidade de investimento.

Tem hoje uma noção mais clara sobre as 
razões que o fizeram perder a maioria 
absoluta em 2017?

Há 4 anos atrás fomos surpreendidos 
com um certo efeito nacional e aqui na 
região metropolitana de crescimento do 
PS. Penso que não ocorrerá nas próximas 
autárquicas, porque temos um grande 
trabalho neste mandato e demonstrá-
mos capacidade de resolver problemas e 
de continuar a desenvolver o concelho. 
É nossa intenção recuperar essa maioria 
absoluta e também a freguesia de Fernão 
Ferro. 
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“O LUGRE”

A mais recente produção do Teatro da 
Terra, com encenação de Maria João 
Luís, estreia no auditório do Forum 
Cultural, para retratar a saga dos 
pescadores na pesca do bacalhau. Dão 
vida à obra de Bernardo Santareno 
treze atores, entre os quais André 
Albuquerque. 

Seixal
22 de julho, às 20h30.

“A PORTA”

Voltou à sede do Bando, em Vale de 
Barris, o monólogo com a atriz Juliana 
Pinho “A Porta”, de Gonçalo M. Tavares, 
com encenação de João Brites e música 
de Jorge Salgueiro. Uma mulher 
impaciente vê-se aflita e luta até ao 
desespero para abrir uma porta. 

Palmela
16 a 18 de julho, às 21h00

CONCERTO DE TIAGO NACARATO

O remodelado jardim 1.º de Maio, acolhe, 
com entrada livre, o concerto de Tiago 
Nacarato (voz e violão), no âmbito 
do programa de animação de verão 
do município. O cantautor portuense 
ganhou popularidade depois de ter 
participado no “The Voice”, em 2017. 

Grândola
17 de julho, às 21h30

“CLAREIRAS NO CÉU” 

O 17.º Festival “Terras sem Sombra” 
estreia, no auditório António Chainho, o 
concerto de Carla Caramujo (soprano) e 
João Paulo Santos (pianista). “Clareiras 
no Céu” pretende passar uma mensagem 
poética e musical, de renascimento, 
amor, redenção e luz.  

Santiago do Cacém
17 de julho, às 21h30

CULTURA

AgendaPASSIONE PÕEM FIM À CARREIRA MUSICAL DE CINCO ANOS 

Tenor João Mendoza 
continua a solo
Os Passione terminaram e o vocalista João Mendonza lançou uma 
campanha de angariação de fundos para gravação do primeiro CD a 
solo. Será um disco de fado lírico, com alguns inéditos.
TEXTO ANTÓNIO LUÍS IMAGEM DR

O TENOR setubalense, que cantou para 
o Papa Francisco, no Vaticano, em 2018, 
está cada vez mais apostado em seguir 
uma carreira a solo. A provar isso, está o 
facto de o grupo Passione, que integrou 
como vocalista, durante cinco anos, ter 
anunciado na passada semana o fim da 
sua atividade. 

Os Passione decidiram acabar a car-
reira mais cedo do que o previsto e can-
celaram o concerto agendado para 15 de 
outubro, no Forum Luísa Todi, onde a ban-
da anunciaria o fim aos seus fãs para João 
Mendonza se aventurar a solo. “Devido à 
conjuntura do mercado e dos espetáculos, 
que não é boa, decidimos cancelar já o con-
certo que estava quase esgotado”, começa 
por referir o vocalista do projeto pop/lírico 
que, criado pelo próprio e por Carlos Bar-
reto Xavier, gravou apenas um CD.  

O tenor, entretanto, já lançou uma 
campanha de angariação de fundos para 
a gravação do seu primeiro álbum a solo 
de fado lírico, através do site gofundme.
com/f/albumjoaomendonza. “Um disco é 
um projeto bastante dispendioso. São ne-
cessárias muitas horas de estúdio e ses-
sões de ensaios com vários músicos, pelo 
que a meta a angariar são os 10 mil euros”, 
avança ao Semmais, acrescentando que o 
projeto, “inédito” em Portugal, terá o selo 
de um “grande produtor” português, “li-
gado ao fado”, que já produziu discos de 
Mariza e de Ana Moura, e que, a seu tem-
po, será divulgado. 

“Vai ser uma compilação de grandes 
clássicos do fado, com influências do lí-
rico, bem como temas inéditos. A ideia é 

revisitar esses grandes cantores, alguns já 
desaparecidos, como Tony de Matos, Car-
los do Carmo, Francisco José ou António 
Calvário”, adianta ao nosso jornal. 

Já quanto à participação no “All To-
gether Now”, João Mendonza foi o único 
concorrente a receber os cem pontos dos 
jurados, com “Caruso”, de Lucio Dalla. 
Contudo, não foi apurado para a final, de-
pois de apostar em “O Sole Mio”, de Gio-
vanni Capurro. 

O tenor reconhece que a passagem 
pelo programa foi “muito interessante” e 
“intensa”, tendo prestado homenagem ao 
avô que foi vítima de Covid-19. “Tinha al-

guma responsabilidade de querer chegar 
à final, por ter conquistado os cem pon-
tos, mas não cheguei. Senti-me injustiça-
do porque vi que havia ali favorecimento 
de alguns concorrentes contra mim. Fui 
convidado para ir ao programa do Gou-
cha, mas não cantei, ao contrário do que 
aconteceu com outros colegas”, queixa-se 
o artista. 

“Não estou arrependido de ter partici-
pado. O programa abriu-me portas para 
outro tipo de público, e representa um 
grande empurrão para me lançar numa 
carreira a solo”, sublinha João Mendon-
zas. 

Apoteose para  
“A Nave dos Diabos” 
TEXTO ANTÓNIO LUÍS IMAGEM DR

A ÓPERA “A Nave dos Diabos”, que con-
ta a história de um grupo marinheiros 
“desesperados e esfomeados”, é a tercei-
ra produção da Companhia de Ópera de 
Setúbal, que foi apresentada no passado 
fim de semana, em dois espetáculos, bem 
compostos de público, no Forum Luísa 
Todi, 

“Estou muito feliz pelo desempenho 
de todos os elementos envolvidos no es-
petáculo. Foram extraordinários a mon-
tar uma peça destas em tão pouco tempo 
e com tantas restrições que conhecemos”, 
começa por referir ao Semmais, Jorge 
Salgueiro, o diretor artístico da ópera em 
um ato e treze cenas, com duração de 70 

minutos. A corporalidade foi de Iolanda 
Rodrigues e a produção esteve a cargo da 
Associação Setúbal Voz, que este ano re-
cebe doze mil euros do município sadino 
para criar produções regulares de ópera 
em Setúbal. 

Jorge Salgueiro não tem dúvidas de 
que “A Nave dos Diabos” é a criação “mais 
importante” que realizou na Setúbal Voz. 
“É uma obra sobre a atualidade, o abuso 
de poder e a Liberdade”, que volta a ser 
apresentada em setembro no Festival de 
Canto Lírico, em Guimarães. 

O baixo João Oliveira, os barítonos 
Néu Silva, Frederico Paes, Diogo Oliveira 
e Paulo Reis Simões, as sopranos Carina 

Matias Ferreira, Célia Nascimento, Julia-
na Telmo e Miká Nunes, além da partici-
pação do Coro Setúbal Voz, são o elenco 
de um espetáculo que nos aviva a memó-
ria de que “não há machado que corte a 
raiz ao pensamento” e que “um cardume 
pode devorar um tubarão se disso tomar 
consciência”, sublinha Jorge Salgueiro. 
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EDITORIAL
RAUL TAVARES
DIRETOR             

Agenda 
eleitoral
DEPOIS de conhecidos os candidatos 
das várias forças partidárias às eleições 
autárquicas já agendadas para 26 de se-
tembro, que o nosso jornal acompanhou 
com alguns exclusivos, iniciámos o pas-
so seguinte com uma mega operação que 
levou a nossa equipa a percorrer os treze 
concelhos do distrito, procurando fazer 
um retrato dos mandatos que agora fin-
dam, bem como a apresentação de contas 
dos autarcas que presidiram nos últimos 
quatro anos aos destinos de cada um dos 
concelhos da região. 

Foi um mega operação, com entre-
vistas e reportagens que têm vindo a ser 
publicadas na edição em papel e também 
no Semmais Digital, num modelo diferen-
te que não só escalpelizou os principais 
dossiers que atravessaram estes manda-
tos, mas também deram a conhecer um 
pouco melhor os cidadãos por detrás dos 
presidentes de câmara.

Agosto e setembro marcará a nossa 
entrada no acompanhamento das Autár-
quicas 2021, em crescendo, até à campa-
nha eleitoral oficial e ao dia de ir a votos. 

Uma agenda que, como sempre, ficará 
marcada pela isenção, pluralidade, em-
bora com critérios editoriais definidos, 
tendo em conta a valia de representati-
vidade dos candidatos e das suas forças 
políticas. 

OPINIÃO

Confúcio, conversa 
da treta e a novela 
das NUT’s

TURISMO SEMMAIS
JORGE HUMBERTO
COLABORADOR

UM PROVÉRBIO chinês diz que “se um ho-
mem aponta para o céu, o tolo olha para o 
dedo, o sábio olha para a lua”. Não sei se a 
frase é mesmo de Confúcio (quando hipo-
teticamente foi dita eu não estava lá). O que 
importa é que não consigo deixar de pensar 
nela quando esbarro com o tema das NUT’s 
versus Península de Setúbal.

Se o tema fosse de facto os fundos co-
munitários e as NUT’s há muito que o as-
sunto estava resolvido na Península de 
Setúbal. Mas não é. Este ponto de vista, e a 
discussão em torno das NUT’s, é apenas o 
dedo que o tolo toma como o importante.

Lembram-se do longínquo ano de 2003 
(longos 18 anos atrás)? Foi quando o Riba-
tejo (“tecnicamente Lezíria do Tejo”) dei-
xou, para efeitos de fundos comunitários, 
a Região de Lisboa e abraçou o Alentejo. 
E para quem não está muito familiarizado 
com a geografia, Santarém é bem a norte de 
Setúbal. Muitos anos e muitos milhões de-
pois (de financiamento comunitário) San-
tarém parece confortável e satisfeita.

Também em 2003 a Região do Oes-
te (no Distrito de Lisboa, imagine-se!) fez 
o mesmo percurso. Desta vez de Lisboa e 
Vale do Tejo para o Centro. Porquê? Fun-
dos comunitários.

Portanto se o tema fosse mesmo esse 
há muito que a questão da Península de Se-
túbal estava resolvido: estávamos no Alen-
tejo. E entretanto com muitos milhões de 
euros a mais. Se fosse simples, seria (tinha 
sido) assim.

Mas não é simples. E o que fizemos foi 
18 anos de discussões estéreis. Mais acalo-
radas em alguns momentos como agora. 
Menos relevantes na maior parte do tempo.

Então onde está a lua do tal do Confú-
cio? Qual é mesmo a verdadeira discussão 
e porque não é feita? A discussão a ser feita 
é qual a geografia que nos define. Onde é 
que verdadeiramente pertencemos? Pode-
ríamos ser Alentejo? Solução mais ou me-
nos aceitável para o sul da Península (Pal-
mela, Sesimbra e Setúbal) mas totalmente 
fora de questão para os outros 6 municí-
pios, totalmente ligados a Lisboa.

Portanto passámos o tempo a fingir 
que discutíamos a questão sem verdadei-
ramente a discutir. E, nos últimos tempos, 
na versão “aquele menino (pode ler-se par-
tido) é que é o culpado”.

Como se viu nas discussões, webinares 
e seminários mais recentes nenhum rotei-
ro foi construído para resolver a injustiça 
das médias que artificialmente nos fazem 
de ricos.

Se quiséssemos mesmo resolver há 
muito que tínhamos feito o que o Ribatejo 
e o Centro fizeram.

Mas não! Nós queremos ser Lisboa e 
qualquer outra coisa para efeitos de fundos 
comunitários. Queremos, na verdade, uma 
impossibilidade como os últimos 18 anos 
demonstram.

A solução peregrina da Península de 
Setúbal ser NUT II com 9 municípios, com-
parando com os 100 da NUT II Centro ou 

os 58 da NUT II Alentejo, é mais uma não 
solução para alimentar a próxima década 
de discussões. Ninguém percebe que exis-
te um problema de escala? E portanto en-
quanto nós continuamos a discutir os ou-
tros recebem milhões.

Dada a incompatibilidade de génios en-
tre o norte e o sul da Península a solução 
será sempre estreita e precária. Sermos (de 
novo, depois do disparate de 2013) NUT III 
(que não garante por si só o acesso aos fun-
dos que tanto desejamos) e negociar uma 
descriminação positiva (mais do que justa) 
no contexto da Área Metropolitana de Lis-
boa.

Saberemos fazer isso? Temos de o fazer 
mas discutindo a sério e não gastando anos 
em conversa da treta. Ou a alternativa é 
fazermos as malas e irmos para o Alentejo.

Simples? Não! Complexo! Parece- me 
que naturalmente pertencemos à AML. 
Mas não a qualquer preço. Milhões de eu-
ros a menos depois temos que ter o roteiro 
que junte NUT III (NUT II não parece fazer 
qualquer sentido) com a aceitação das nos-
sas particularidades que são sermos bas-
tante mais pobres do que os 9 municípios 
da margem norte do Tejo.

Fica naturalmente uma pergunta por 
responder: será que esses outros 9 municí-
pios (anteriormente designados por Gran-
de Lisboa) aceitam? E essa resposta fará 
toda a diferença. Se for uma não resposta 
sejamos, por uma vez, pragmáticos e pen-
semos no outro lado do Sado. 

O DISTRITO de Setúbal é constituído por 
zonas urbanas densas, com a maioria do 
território de componente rural. Cerca de 
400.000 pessoas atravessam as margens do 
Tejo diariamente, outras tantas movimen-
tam-se em circuito interno. É, por isto, um 
verdadeiro desafio encontrarmos formas 
seguras e eficazes de conectar pessoas e ter-
ritório, pensando no Distrito como um orga-
nismo vivo e dinâmico, em que a eficiência 
energética e a capacidade do Sistema sejam 
o objectivo, em alinhamento com a agenda 
da Comissão Europeia para o Clima e Ener-
gia, Inovação, Smart Cities e as metas da 
neutralidade carbónica 2030.

Para que isto seja uma realidade, o CDS 
tem trabalhado num conjunto alargado de 
propostas:

- Estímulo ao transporte não motoriza-
do, um dos traços que caracteriza as zonas 

urbanas mais desenvolvidas do mundo, a 
eletrificação da ferrovia e da rede rodoviá-
ria, com postos de carregamento eléctrico, 
distribuídos por todo o Distrito são um ver-
dadeiro desígnio ambiental.

Implementação de um “Sistema” que 
priorize a integração e conexão entre os 
diferentes meios de transporte: aéreo, 
ferroviário, metropolitano, fluvial e rodo-
viário; mas, acima de tudo, com uma rede 
muito alargada de ciclovias e o auxilio de 
sinais de trânsito inteligentes, capazes de 
organizar melhor os fluxos, atingindo um 
funcionamento de elevado grau de eficá-
cia.

• A concretização de um aeroporto com-
plementar no nosso distrito - projecto em 
que o CDS deixou trabalho feito – permitirá 
criar a oportunidade para o desenvolvimen-
to acelerado na região, potenciando o turis-

mo e novos negócios. Novas soluções, novas 
vias de acesso, quer para Lisboa quer para a 
ligação de todo o arco ribeirinho norte, se-
rão necessárias para benefício das popula-
ções e acima de tudo das empresas. 

• Potenciar os portos de Sines e Setúbal, 
através da ferrovia, com a ligação do arco 
metropolitano de Lisboa - aeroportos e 
plataformas logísticas - a Madrid e ao res-
to da Europa é a verdadeira pedra angular 
para o desenvolvimento do Distrito. O Go-
verno PSD\CDS inscreveu estas priorida-
des para a competitividade no documento 
PETI 3+ que teve um consenso parlamen-
tar muito alargado. Os recentes governos 
de esquerda nunca concretizaram o que 
se definiu e travaram uma estratégia fer-
roviária capaz de oferecer soluções aos 
Portugueses e capaz, também, de reduzir a 
emissão de CO2. 

• A introdução do novo sistema de pas-
ses sociais veio proporcionar um benefício 
e poupança muito relevantes para as Famí-
lias. Importa, agora que estão identificadas 
as lacunas, criar condições para que TODOS 
os que vivem no Distrito, litoral ou interior, 
norte ou sul tenham acesso a transportes 
públicos adequados. Vamos trabalhar inten-
samente para corrigir o problema, apresen-
tando propostas para liberalizar o mercado, 
abrindo as portas a novas empresas, criando 
condições favoráveis para a total ligação dos 
territórios à capital de Distrito. 

Acredito que é possível fazer muito me-
lhor pelo nosso Distrito e nós temos as pes-
soas, o conhecimento e a competência para 
o concretizar.

Agora, é preciso que TODOS acreditem e 
se assim for, o futuro passa a ser uma reali-
dade presente. 

JOÃO MERINO
PRESIDENTE DA DISTRITAL 
DE SETÚBAL CDS/PP

A mobilidade é um futuro  
que começa agora
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